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CONTRATANTE; FUNDO MÜNCIPAL DE SAÚDE, CNPJ: 13.938.013/0001-58, CONTRATADA:
LOJA HB LTDA, CNPJ: 02.493.321/0001-09. Objeto: Contratação de empresa para
fornecimento de tecidos para confecção de lençóis hospitalares, travesseiros, toalhas, tapetes e
fardamentos para os funcionários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Chorrochó-BA. Processo Admlnlstrativo/Ucitatóiio no. 031/2024 - Dispensa de
Licitação n°. 012/2024. Fundamento Legal: Artigo 75, inciso II da Lei Federal no. 14.133/2021.
Valor Global do Contrato: R$ 15.101,00 (quinze mil e cento e um reais). Data de assinatura:
09/05/2024.
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CONTRATO N». 039/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE DE
CHORROCHÓ E A EMPRESA LOJA HB
LTDA NA FORMA ABAIXO:

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ: 13.938.013/0001-58, neste ato representado por Leandro Fagner Pires
Rodrigues, brasileiro, casado. Secretário Municipal de Saúde, portador do CPF/MF no.
035.871.494-02, doravante denominado CONTRATANTE e a pessoa jurídica LOJA HB LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o no. 02.493.321/0001-09 com sede na Rua Góes Calmon, n". 26,
Centro, CEP: 48-903-510, juazeiro-BA, neste ato representada pela Bra- Rivana Almeida
Braga Bosch, brasileira, empresária, inscrita no CPF/MF sob o n.o 758.210.285-15, doravante
denominada CONTRATADA, estabelecem no presente CONTRATO DE FORNECIMENTO,
conforme Processo Administrativo/Licitatório n°. 031/2024 - Dispensa de Licitação n°.
012/2024, com data de homologação do dia 09 de maio de 2024, resolvem de comum
acordo celebrar o presente contrato, que se regerá pelo Artigo 75, Inciso II da Lei Federal n®.
14.133/2021 e Decreto Municipal no, 009/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
ajustadas

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (a/t. 92, I e II)

1.1. - Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa para fornecimento de
tecidos para confecção de lençóis hospitalares, travesseiros, toalhas, tapetes e fardamentos para
os funcionários para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Chorrochó-
BA.

1.2. - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Processo Administrativo no.
031/2024, Dispensa de Licitação n». 012/2024, bem como a proposta da CONTRATADA, anexos
e pareceres que formam o Processo Licitatório.

1.3. - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no Termo de
referência e no Aviso de Dispensa de Licitação e demais anexos, que fazem parte Integrante
deste Instrumento, Independente de transcrição, e regido pela Lei n". 14.133/2021 e Decreto
Municipal no. 009/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas.

1.4. - Discriminação dos Serviços:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT. V. TOTAL

01
PERCAL USO 230 FIOS LARGURA 2,50
EUROSTAR

MTS 60 R$ 39,90 R$ 2.394,00

02 BRIM CEDRO PESADO LARGURA 1,60 MTS 50 R$ 44,90 R$ 2.245,00

03 PERCAL SISA LISTRADO LARGURA 2,20 MTS 70 R$ 49,90 R$ 3.493,00

04 OXFORD IMPORTADO LARGURA 1,45 MTS 90 R$ 6,90 R$ 621,00

05
TRAVESSEIROS 50X70 SUPORT FIRME

ALTEMBURG
50 10 R$ 61,90 R$ 619,00

06
LENÇOL SOLTEIRO C. PRATA C/ ELAST
150 FIOS

20 50 R$ 77,90 R$ 3.895,00

. ̂esélUjNDÒ MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ: 13.938.013/0001-58
òe JoSo Sá, n». 665, Centro - CEP: 48.66O-0CO - Chorrochó-BA

Fone/fax: (75) 3477-2X74
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mãi

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

07 TOALHA BANHO C. PRATA TING UNID 20 R$ 42,90 R$ 858,00

08
PISO BANHEIRO 50X70 PRIME FELPUDO

DOHLER
UNID 15 R$ 31,90 R$ 478,50

09 TWO WAY IMPORTADO LISO LARG 1,47 MTS 25 R$ 19,90 R$ 497,50

VALOR TOTAL R$ 15.101,00

1.5. - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
1.5.1. - O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.5.2. - A Autorização de Contratação Direta;

^ 1.5.3. - A Proposta da CONTRATADA; e

1.5.4. - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO (Arf. 92, IV)

2.1. - O regime de execução contratual será parcelado, em virtude da necessidade, conforme
proposta apresentado pela Contratada, constante dos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO
NO: 031/2024, que independente de transição integra este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

3.1. - PREÇO:

3.1.1. - O valor global da contratação é de R$ 15.101,00 (quinze mil e cento e um reais).

3.1.2. - O pagamento será realizado de forma única, mediante apresentação de NF, posterior a
entrega do objeto.

3.1.3. - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.1.4. - O pagamento será realizado mediante transferência bancária, na agência bancária e
conta corrente Indicados pelo contratado.

3.2. - PRAZO DE PAGAMENTO:

3.2.1. - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da
entrega do objeto, bem como o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, considerando o Art. 137,
§2°, inciso IV, da Lei no. 14.133, de 2021, mediante a apresentação das Notas Fiscais,
devidamente atestadas pelo setor competente, segundo seus preços unitários e as quantidades
efetivamente recebidas, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente a Tributos Federais, Dívida
Ativa da União e INSS;

b) Prova de regularidade junto ao FGTS.
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual;
d) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho;
e) Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal.

3.2.2. - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

to'»'

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -CNPJ: 13.938.013/0001-58
Praça Gel. João Sá, n». 665, Centro - CEP: 48.660-000 - Chorrochó-BA

Fone/Fo*: (75) 3477-2174
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

3.3. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.3.1. - A emissão da Nota Fiscal/Fatura ser precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

3.3.2. - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

f) O prazo de validade;
g) A data da emissão;
h) Os dados do contrato e do órgão contratante;
i) O período respectivo de execução do contrato;
j) O valor a pagar; e
k) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

^ 3.3.3. - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

3.3.4. - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
reguiaridade fiscai, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no. 14.133/2021.

3.3.5. - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no editai;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

3.3.6. - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

3.3.7. - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscai quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

3.3.8. - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

3.3.9. - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

3.3.10. - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

3.3.10.1. - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -CNPJ: 13.938.013/0001-58
A de Praça Cel. JoSo Sá, n». 665, Centro - CEP: 48.660-000 - Chorrochó-BA

Fone/Pax: ,7S) 3477-7174
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

3.3.11. - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n®. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficar condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

3.4. - REAJUSTE:

3.4.1. - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data de vigência.

3.4.2. - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M ou
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anuaiidade.

3.4.3. - O reajuste será realizado por apostiiamento ou mediante aditivo nos casos de
prorrogação do contrato.

3.4.4. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

3.4.5. - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definltivo(s).

3.4.6. - Nas aferições finais, o(s) índice{s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo{s).

3.4.7. - Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), era substituição, o{s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então era vigor,

3.4.8. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA ~ VIGÊNCIA (a/t. 92, VJI)

4.1. - O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do
presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n®. 14.133/2021.

4.2. - As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo
Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o
assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento, mediante convenção das partes,
nos termos do Artigo 107, da Lei nO; 14.133/2021.

4.3. - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de iicitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (a#t. 92, VIII)

5.1. - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos
orçamentários oriundos do Orçamento de 2024, cuja dotação orçamentária de verá ser
informada pela Secretaria de Finanças, conforme abaixo:
ÓRGÃO: 4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA: 4.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 4.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ: 13.938.013/0001-58

«en®®®? Praça Cel. João Sà,n«. 665, Centro-CEP: 48.660-000-Chorrochó-BA
Fone/Fa»; (75) 3477-2174
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

ATIVIDADE: 10.122.0007.2.501 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.30

FONTE: 500.1002

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

6.1. - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, XIV)

7.1. - Compete a CONTRATANTE:

7.1.1. - Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato;

7.1.2. - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material recebido com as
especificações informadas, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no material fornecido, para que seja reparado e corrigido;

7.1.4. - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.1.6. - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.7. - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7.1.8. - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.9. - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.10. - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.11. - Cientificar o órgão de representação judiciai da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.12. - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
7.1.13. - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá até o prazo de acordo
com art. 123 parágrafo único para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.14. - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV)

8.1. - Compete à CONTRATADA:

8.1.1. - Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;

8.1.2. - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante,
cujas obrigações são atender prontamente;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ; 13.938.013/0001-58
Praça Cel. João Sá, ns. 665, Centro - CEP: 48.660-000 - Chorrochó-BA

"T Fone/Fax; (75) 3477-2174VBt® X Fone/Fax; (75) 3477-2174
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

8.1.3. - A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado,
Equipamentos, Alimentação, Transporte e todas as despesas que por ventura forem necessárias
para o fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à Contratante;

8.1.4. - A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens
públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros;

8.1.5. - A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições
de habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação,
comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante;

8.1.6. - A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato,
funcionário da empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a
obrigações contratuais para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de
contato;

^ 8.1.7. - A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em
especial as sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir
inteira responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações;

8.1.8. - A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da
Constituição Federal {proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz
a partir de quatorze anos);

8.1.9. - A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos
verificados pela Contratante durante a vigência do contrato;

8.1.10. - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas no fornecimento dos Tecidos, Serviços de Confecções de Uniformes e
Rouparia Hospitalar ou a iminência de fatos que possam prejudicar o fornecimento;

8.1.11. - A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de
retiradas e os cupons para fins de recebimento dos respectivos valores;

8.1.12 - A Contratada obriga-se a aceitar o acréscimo ou supressões no objeto contratual de até
25% (vinte e cinco por cento) do total contratado conforme preceitos legais.

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (a/t. 92, XIV)

9.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n®. 14.133, de 2021, a Contratada
que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no. 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 155, §2°, da Lei);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Leijj

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, 1, j, k e i do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da
Lei);

IV. Multa:

a) Moratória de no mínimo 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato no caso de pagamento em parcela única ou sobre o valor da
parcela caso haja, até o máximo de 30 % (Trinta por cento), após 15 (quinze) dias
da ordem de serviço ou pedido de compras emitido pelo setor competente;

b) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no. 14.133, de 2021;

c) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto.

9.3. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.4. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®).

9.5. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7®).

9.5.1. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

9.5.2. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®).

9.5.3. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.6. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 138 da Lei n®. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.7. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

9.8. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n®. 14.133, de 2021, ou era outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n®. 12.846, de 2013, serão jurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
9 9 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e socios com

^ poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica previa
(art. 160).

9 10 - A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado^da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por eia
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161).

9.11. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n®. 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS,
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO (art. 92, XVZII e art. 117)

10.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os Prazos e
de conclusão, entrega, observação e recebimento dennitivo constam no Termo de Referencia do
Edital.

^ 10.2. - O fornecimento, constante neste contrato será fiscalizado com
Sra ALINE MEIRELE DO NASCIMENTO LIMA SA, portadora de RG n». 0916518248 SSP/BA,
inscrita no CPF/MF no. 000.813.755-22, residente e domiciliada na Rua
s/n centro. Distrito de Barra do Tarrachil, Chorrochó-BA, doravante denominado Fiscal do
Contrato", que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer açao de orientação
geral, controle e fiscalização da execução contratual.

10.3. - À Fiscalização compete, entre outras atribuições:
I. Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as

necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos processo
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de
providências;

II. Acompanhar os e atestar os serviços;
III encaminhar à Administração Pública, os documentos que relacionem as importâncias

relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a pagamento.
10.4. - A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (a/t. 92, XIX)

11.1. - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.1.1. - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois)
meses de antecedência desse dia.

11.1.3. - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02
(dois) meses da data da comunicação.

11.2. - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2. - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.3. - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3. - Indenizações e multas.

11.4. - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei no. 14.133, de 2021).

7^ 11.5. - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
no. 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IIZ)

12.1. - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei n®. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n®. 14.133, de 2021.

13.2. - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
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13.3. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n". 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÂO

14.1. - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. - Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no. 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO (a/t. 92, §!<>)

16.1. - As partes contratantes elegem o Foro do Município de Chorrochó-BA, como único
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente
Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, nos termos do conforme art. 92, §1° da
Lei no. 14.133/21.

16.2. - E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias
de igual teor e forma, os representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA juntamente
com as testemunhas, abaixo e a tudo presente, para que se produzam os efeitos legais.

Chorrochó-BA, 09 de maio de 2024.

leíndho fagncrp. RoomcuEs
Secretário Hun. de Sáud«
P«««rtoM*086/20í?

LEANDRO FAGNER PIRES RODRIGUES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE

LOJA HB LTDA

Rivana Almeida Braga Bosch
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF/MF nb': CH I.H

d

CPF/MF
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PORTARIA NO. 017/2024

NOMEIA FISCAL DE CONTRATO

0 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHORROCHÓ, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica e pela Constituição Federal e,
CONSIDERANDO o disposto no art. 117, "caput" da Lei Federal no. 14.133, de 2021, -

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o qual dispõe que a execução do contrato
deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração,

RESOLVE:

Art. 10. - Nomear como HSCAL DE CONTRATO a servidora ALINE MEIRELE DO

NASCIMENTO LIMA SÁ, portadora de RG nO. 0916518248 SSP/BA, inscrita no CPF/MF
no. 000.813.755-22, residente e domiciliada na Rua José Vicente Ferreira, s/n, centro.

Distrito de Barra do Tarrachil, Chorrochó-BA, para o contrato referente ao Processo

Administrativo/Ucitatório n®. 031/2024 - Dispensa de Licitação n®. 012/2024, cujo
objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de tecidos para confecção de
lençóis hospitalares, travesseiros, toalhas, tapetes e fardamentos para os funcionários
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Chorrochó-BA,
conforme Contrato Administrativo n®. 039/2024.

Art. 2®. - A Fiscal do Contrato, ora nomeada, garantida pela administração as condições

para o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei Federal
n®. 14.133/2021, caberá, ainda, no que for compatível com o contrato em execução:

1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e emitir
respectivos relatórios;
II - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
III - Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade;
IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica,
cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;
V - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a
contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;
VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua
responsabilidade;

VII - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação
da garantia contratual em favor da contratada;
VIII - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;
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IX - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados
pela contratada;
X - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os estabelecidos

no contrato;

XI - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente para
pagamento;

XII - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de
acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
XIII - Verificar se as Faturas/Notas Fiscais da Contratada estão acompanhadas das
certidões negativas (FGTS, INSS e MUNICIPAL);
XIV - Exercer outras atribuições exigidas pela legislação pertinente.

Art. 3®. - A Fiscal nomeada deverá ser entregue pelo Setor de Compras, imediatamente
após a ciência de sua nomeação, pasta contendo cópias, no mínimo, do Edital de
Licitação e de todos os seus anexos e do Contrato com sua respectiva publicação e,
oportunamente, de seus aditamentos, garantindo-lhe, assim, o domínio efetivo do
objeto a ser fiscalizado.

Art. 4®. - Fica garantido a Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do

processo administrativo relativo ao Contrato sob fiscalização.

Art. 5®. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições contrárias.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Chorrochó-BA, aos 09 de maio de 2024.

lEANDRO FAGNER PIRES RODRIGUES
Gestor do Fundo Municipal de Saúde

Secretário Municipal de Saúde

moRROcm

' í''" • '"X'' j; V;;l •"•ir;' •.' '• '•.c.ís-^'' • * íí u o n -^o.iCr ••/ ,

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MTJCOEEYMZU5NKRFRDA4MD

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: H

U
M

B
E

R
T

O
 G

O
M

E
S R

A
M

O
S - 09/07/2024 16:06:21

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 8accc105-11fa-4823-be56-8f2e052b3c54


